PODER JUDICIÁRIO

Comissão do Concurso para o Cargo de Juiz Substituto/RN

Dissertação :

O Direito Constitucional à Jurisdição no Brasil: a) O acesso aos órgãos jurisdicionais; b) A eficiência da prestação jurisdicional; c) A eficácia da decisão judicial.

· Desenvolva item por item, consciente de que se trata de um referencial mínimo, podendo o candidato acrescentar outros, desde que adequados e justificados.

· Levar-se-á em conta a linguagem técnica e vernacular.

· É dispensável a transcrição de textos legais, bastando citá-los.

1ª Questão:

Roselândia, cidade do interior brasileiro, inaugurou seu primeiro Shopping Center. Poucos dias depois, um motorista de táxi, que fora fazer compras no supermercado do Shopping, teve seu veículo furtado no estacionamento interno daquele complexo comercial. Pergunta-se: Haveria fundamento jurídico-legal para o motorista pretender o ressarcimento de seus prejuízos ? Em caso positivo, quais os prejuízos ressarcíveis ? Qualquer que seja sua resposta, fundamente-a.

2ª Questão:

Administradora de Consórcio, demandada em juízo para devolver parcelas solvidas por consorciado desistente, alegou, em preliminar, ilegitimidade passiva ad causam, ao argumento de ser mera mandatária do grupo consorcial, e apontando o próprio grupo como legitimado. É admissível a defesa ? Por que ?

O Representante do Ministério Público ofereceu denúncia contra JOSÉ DA SILVA FILHO, brasileiro, casado, mecânico, nascido em 25.12.76, filho de José da Silva e de Maria da Silva, residente na rua do Sossego, 250, nesta cidade, MÁRIO DOS ANJOS JÚNIOR, brasileiro, casado, operário, nascido em 12.01.70, filho de Mário dos Anjos e de Maria dos Anjos,  residente na rua do Sossego, 260, nesta cidade, e JOÃO ZAQUEU NETO, brasileiro, solteiro, desocupado, nascido em 07.01.50, filho de João Zaqueu Filho e de Maria da Conceição Zaqueu, residente na rua do Sossego, 270, nesta cidade, como incursos nas penas do art. 157, § 2°, incisos I e II, c/c o art. 69, todos do Código Penal Brasileiro.

Relata, a denúncia, que no dia 12 de fevereiro de 1995, por volta das 20.00 horas, armados com revólveres, os três acusados entraram na Farmácia do Lar, no centro desta cidade, e após anunciarem o assalto, dali subtrairam a importância de três mil reais, fugindo do local.
No dia 13 de fevereiro de 1996, por volta das 19.00 horas, os três acusados voltaram a agir e, desta feita, aproximaram-se de Marilena Souza, quando esta caminhava pela rua do Lima, nesta cidade, havendo José da Silva Filho apontado-lhe o revólver calibre 38 que trazia consigo, anunciando o assalto. Estando a vítima desta forma imobilizada, Mário dos Anjos Júnior subtraiu-lhe um relógio de pulso, um anel e uma corrente de ouro, além da bolsa que continha a importância de duzentos reais, em dinheiro, e documentos. Enquanto isso, João Zaqueu Neto, com um revólver calibre 38 apontado para a vítima, dava cobertura aos seus companheiros.
Praticado este segundo roubo, os acusados fugiram e foram para um bar onde se embriagaram, gastando todo o dinheiro roubado da vítima, ali vendendo, a um desconhecido, a um desconhecido, o relógio roubado. E quando embriagados, mostravam, a surpresos companheiros de farra, as armas com que haviam cometido o assalto, e parte dos objetos da vítima, foram presos e autuados em flagrante delito.

A denúncia foi recebida em 25.02.96, os acusados foram interrogados - ocasião em que confessaram as práticas dos dois assaltos - e foram apresentadas as defesas prévias respectivas.
Instaurado incidente de insanidade mental do acusado JOÃO ZAQUEU NETO, foi o processo suspenso. Havendo os peritos concluído que tal acusado era, ao tempo das ações, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito dos fatos, o processo prosseguiu com a presença do curador. lnquiridas as testemunhas arroladas, e ouvidas as vítimas, em termos de declarações, corroboraram as confissões dos acusados, nada havendo sido requerido, na fase de diligências.
Nas alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação de JOSÉ DA SILVA FILHO e MÁRIO DOS ANJOS JÚNIOR, nas penas do art. 157, § 2°, incisos I e II, c/c o art. 69, todos do Código Penal, pedindo a absolvição de JOÃO ZAQUEU NETO, nos termos do art. 386, inciso V , do Código de Processo Penal, com a aplicação da medida de segurança cabível.
A defesa do acusado JOSÉ DA SILVA FILHO pediu a absolvição do mesmo por embriaguez completa resultante de caso fortuito, e a defesa do acusado MÁRIO DOS ANJOS JÚNIOR, alegou, preliminarmente, que a denúncia é inepta, por não atender aos requisitos legais. Quanto ao mérito, aduziu que o acusado confessou a autoria dos delitos mas que os dois roubos descritos na denúncia foram praticados em continuidade delitiva, sendo que o primeiro foi consumado, e o segundo, tentado. Argumentou que o segundo roubo não se consumou em razão de alguns dos objetos roubados terem sido apreendidos em poder dos acusados e devolvidos à vitima.
Afinal, o advogado e curador do acusado João Zaqueu Neto, pediu a absolvição do mesmo, reiterando os fundamentos expendidos pelo Ministério Público.
Elabore a sentença respectiva.
